
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado do Pará
BELÉM
SECRETARIA ÚNICA DE DIREITO PÚBLICO E PRIVADO

00127798220138140028

20200247240448
ACÓRDÃO - DOC: 20200247240448 Nº 215415

ACÓRDÃO ______________

SECRETARIA ÚNICA DAS TURMAS DE DIREITO PÚBLICO E PRIVADO – 1ª
TURMA DE DIREITO PRIVADO
APELAÇÃO N.º 0012779-82.2013.8.14.0028
APELANTE: BRADESCO SEGUROS S/A
APELADO(A): PEDRO CARLOS RIBEIRO
RELATORA: DESEMBARGADORA MARIA DO CÉO MACIEL COUTINHO

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO OBRIGATÓRIO
DPVAT. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA E SUBSTITUIÇÃO
PROCESSUAL DO BRADESCO SEGUROS PELA SEGURADORA LÍDER DOS
CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT. REJEITADA. INCONSTITUCIONALIDADE
DAS LEIS 11.482/2007 E 11.495/2009. AFASTADA. PRECEDENTE DO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL. ADI Nº 4350/DF. INVALIDEZ PERMANENTE PARCIAL
INCOMPLETA DO MEMBRO INFERIOR DIREITO COM REPERCUSSÃO LEVE.
PROPORCIONALIDADE AO GRAU DA LESÃO. VALOR DA INDENIZAÇÃO.
PAGAMENTO ADMINISTRATIVO. SENTENÇA REFORMADA. IMPROCEDÊNCIA
DO PEDIDO FORMULADO NA PETIÇÃO INICIAL. INVERSÃO DO ÔNUS DA
SUCUMBÊNCIA. RECURSO E PROVIDO, À UNANIMIDADE.
1.	É inconteste a constitucionalidade das Leis n°. 11.482/2007 e 11.495/2009, as quais
alteraram a redação da Lei nº 6.194/1974 e instituíram a Tabela de Pagamento de
Indenização por Seguro DPVAT, conforme o grau da lesão, nos termos do entendimento
perfilhado pelo STF em sede de julgamento da ADI n. 4350/DF, onde reconheceu a
compatibilidade do referido Diploma Legal com o ordenamento constitucional;
2.	Nos termos da legislação pertinente, a indenização do Seguro DPVAT, nos casos de
invalidez permanente parcial, deve ser paga proporcionalmente ao grau de lesão, analisando
a repercussão da perda, em tudo observando a Lei nº. 11.945/2009;
3.	No caso, uma vez comprovada a invalidez permanente parcial incompleta do membro
inferior direito, com perdas de repercussão leve, a indenização do seguro DPVAT deve ser
fixada em R$ 2.362,50 (dois mil, trezentos e sessenta e dois reais e cinquenta centavos).
4.	Havendo declaração da vítima na petição inicial de que já teria recebido, em razão do
acidente, a supramencionada quantia na via administrativa, não faz jus o Apelado a qualquer
valor adicional na espécie.
5.	Sentença reformada na íntegra, com a inversão do ônus da sucumbência e consequente
condenação do Apelado ao pagamento de custas e de honorários advocatícios, fixados em
10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, os quais ficarão suspensos, nos termos
do § 3° do art. 98 do CPC.
6.	Recurso conhecido e provido.
ACÓRDÃO
Vistos, etc.
Acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que integram a 1ª Turma de
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, à unanimidade de votos, em
conhecer do recurso de Apelação e dar-lhe provimento, pelos fatos e fundamentos
constantes do voto.
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Plenário Virtual, sessão do dia 19 de outubro de 2020.

Belém,19 de outubro de 2020.

DESEMBARGADORA MARIA DO CÉO MACIEL COUTINHO
Relatora

RELATÓRIO

Trata-se de recurso de Apelação (fls. 94/111) interposto por BRADESCO SEGUROS S/A,
em face de sentença (fls. 43/46) – proferida nos autos da Ação de Cobrança de Seguro
Obrigatório DPVAT (Processo n.º 0012779-82.2013.8.14.0028), ajuizada por PEDRO
CARLOS RIBEIRO – que declarou, por meio do controle difuso, a inconstitucionalidade
das Leis n.ºs 11.482/2007 e 11.495/2009, afastando a aplicação destas no caso em tela e,
com fulcro na Lei n.º 6.194/74, condenou o requerido, ora apelante, ao pagamento, a título
de DPVAT, do valor de R$ 11.137,50 (onze mil, cento e trinta e sete reais e cinquenta
centavos) em favor do autor/apelado, com a aplicação do Enunciado n.º 43 da Súmula do
Superior Tribunal de Justiça (STJ).
Na origem, PEDRO CARLOS RIBEIRO ajuizou a supramencionada ação pleiteando a
condenação da seguradora ao pagamento de diferença de seguro obrigatório DPVAT, no
valor de R$ 11.137,50 (onze mil, cento e trinta e sete reais e cinquenta centavos), em razão
de somente ter recebido administrativamente, em 20/8/2013, a quantia de R$ 2.362,50 (dois
mil, trezentos e sessenta e dois reais e cinquenta centavos) a título de DPVAT, em razão de
ter sido vítima de acidente automobilístico ocorrido em 21/4/2013, em razão do qual alegou
ter sofrido a perda do 3º dedo do pé direito e deformidade permanente com prejuízo da
estética, o que teria causado lesão permanente do membro inferior direito e deformidade
permanente com prejuízo da estética.
O Juízo de 1º Grau, em audiência realizada no dia 7/10/2014, proferiu sentença (fls. 43/46),
com o seguinte dispositivo:
Destarte, diante do suporte probatório trazido aos autos, usando da interpretação sistemática e
através do controle de constitucionalidade difuso, declaro a inconstitucionalidade das leis 11482/07 e
11495/09, afastando, portanto, a sua aplicação no caso em tela; e com fulcro na
lei 6194/74, condeno o requerido a pagar ao requerente, a título de DPVAT, o valor de R$ 11.137,50
(onze mil, cento e trinta e dois reais e cinquenta centavos), com a aplicação da súmula 43 do
Superior Tribunal de Justiça (STJ). Condeno também, o requerido, a pagar as custas finais, bem
como para pagar os honorários de sucumbência que fixo em 20% do valor da condenação. Publicada
em audiência, dou desde já as partes por intimadas desta sentença. Acautelem-se
os autos em secretaria até o trânsito em julgado. Após, arquivem-se e dê-se baixa na distribuição.
Cumpra-se.

BRADESCO SEGUROS S/A opôs Embargos de Declaração (fls. 85/90 em face da
supramencionada sentença, os quais foi dado provimento (fl. 93), nos seguintes termos:
SENTENÇA (com resolução do mérito)
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Trata-se de Recurso de Embargos de Declaração em face da sentença, alegando que teria havido
omissão/contradição quanto à fixação de juros de mora no pagamento da indenização oriunda do
Seguro Obrigatório DPVAT. Esse é o breve relatório, passo a decidir.
Considerando se tratar de erro material, que deve ser corrigido de ofício, recebo os embargos,
JULGANDO-OS PROCEDENTES para corrigir o dispositivo de sentença, modificando-o quanto
aos juros de mora: Nos termos da Súmula 326 do STJ: Os juros de mora na presente demanda de
indenização do seguro DPVAT devem fluir a partir dacitação, ao invés, de ser da data do prejuízo.
No resto, permanece a sentença conforme publicada. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-
se. Após o Trânsito em julgado, arquive-se.

Irresignado, BRADESCO SEGUROS S/A, interpôs recurso de Apelação (fls. 94/111),
aduzindo, preliminarmente, a carência da ação em razão da suposta ilegitimidade passiva da
seguradora e a necessidade de substituição da seguradora ré pela SEGURADORA LÍDER
DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT, e,  no méri to,  suscitou:  1)  a
constitucionalidade das alterações introduzidas pelas MP n.º 340/2006, convertida na Lei n.º
11.482/2007 e MP 451/2008, convertida na Lei n.º 11.945/2009; 2) que a parte apelada já
havia recebido o pagamento da indenização pela via administrativa; 3) que o cálculo da
indenização deveria respeitar a tabela instituída pela MP 451/2008, posteriormente
convertida na Lei 11.945/2009, devendo ser paga de forma proporcional ao grau da
invalidez; 4) que a sentença deveria ser reformada para que os juros moratórios incidissem a
partir da citação; e 6) que a condenação da apelante ao pagamento de honorários
advocatícios sucumbenciais seria incompatível com o pedido de concessão do benefício da
justiça gratuita pelo autor/apelado.
O recurso de Apelação foi recebido em seu duplo efeito (fl. 116).
Coube-me a relatoria do feito por distribuição (fl. 118).
É o relatório.
Decido.

VOTO

1.	Aplicação intertemporal do Código de Processo Civil:
Impende frisar que o Novo Código de Processo Civil de 2015, o qual entrou em vigor em
18/3/2016, tem aplicação imediata por se tratar de norma processual, nos termos do artigo
14 do referido diploma processual, contudo, em respeito à regra de direito intertemporal e
aos atos jurídicos processuais consumados, bem como na forma do enunciado administrativo
n.º 2 do Colendo Superior Tribunal de Justiça e do enunciado administrativo n.º 1 deste E.
Tribunal do Justiça do Estado do Pará, serão aplicadas ao presente caso as normas e
interpretações do Código de Processo Civil de 1973, considerando que da sentença atacada
foram as partes intimadas antes da entrada em vigor do atual Código de Processo Civil.
Passo à transcrição dos referidos enunciados:
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
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(Enunciado Administrativo n.º 2 do STJ, aprovado pelo Plenário, em sessão do dia 9/3/2016)

Nos recursos interpostos com fundamento no CPC de 1973 (impugnando decisões publicadas até
17/03/2016) serão aferidos, pelos juízos de 1º grau, os requisitos de admissibilidade na forma
prevista neste Código, com as interpretações consolidadas até então pela jurisprudência dos
Tribunais Superiores e do Tribunal de Justiça do Estado do Pará.
(Enunciado Administrativo n.º 1 do TJ/PA, publicado em 28/3/2016)

2.	Análise de admissibilidade:
Quanto ao Juízo de admissibilidade, vejo que o recurso é tempestivo, adequado à espécie e
conta com preparo regular. Portanto, preenchidos os pressupostos extrínsecos
(tempestividade, regularidade formal, inexistência de fato impeditivo ou extintivo do direito
de recorrer) e intrínsecos (cabimento, legitimidade e interesse para recorrer); sou pelo seu
CONHECIMENTO.

3.	Razões Recursais
Cinge-se a controvérsia acerca do direito ao recebimento de diferença de seguro obrigatório
DPVAT em razão de acidente automobilístico.
Relativamente à preliminar ilegitimidade passiva da ré, ora apelante, e de substituição do
BRADESCO SEGUROS S/A. por SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO
SEGURO DPVAT, de antemão vislumbro insubsistente, porquanto qualquer seguradora que
compõe o consórcio tem legitimidade para custear o pagamento da indenização referente ao
seguro DPVAT, cabendo a escolha à parte segurada. Destarte, como a ação originária foi
ajuizada contra o Bradesco Seguros S/A, parte legitimada integrante do consórcio, não se
deve cogitar a substituição do polo passivo da demanda pela Seguradora Líder dos
Consórcios do Seguro DPVAT S.A., tampouco a formação de litisconsórcio passivo,
devendo ser observado, portanto, o art. 41 do CPC/1973, vigente à época da interposição do
presente recurso.
Corrobora, nesse sentido, a jurisprudência do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul,
litteris:
Ementa: AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. SEGURO DPVAT.
I N D E F E R I M E N T O  D A  I N I C I A L .  R E Q U E R I M E N T O  A D M I N I S T R A T I V O .
D E S N E C E S S I D A D E .  I N T E R E S S E  D E  A G I R  R E C O N H E C I D O .  S E N T E N Ç A
DESCONSTITUÍDA. APLICAÇÃO DO ART. 1.013, § 3º C/C O ART. 485, I, DO CPC/2015.
APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS COM AS CONTRARRAZÕES DE APELAÇÃO.
SUCUMBÊNCIA. I. Preliminar contrarrecursal. Formação de litisconsórcio. Qualquer seguradora
que compõe o consórcio tem legitimidade para responder pelo pagamento da indenização referente
ao seguro DPVAT, mesmo que o adimplemento parcial tenha sido efetuado por seguradora diversa,
cabendo a escolha a parte autora. Assim, como a ação foi ajuizada contra Bradesco AUTO/RE
Companhia de Seguros S.A., parte legitimada a arcar com a indenização, não há falar em
substituição do polo passivo da demanda, com a inclusão da Seguradora Líder dos Consórcios do
Seguro DPVAT S.A., tampouco em formação de litisconsórcio passivo. Deve ser observado, no
caso, o art. 108, do CPC/2015. Preliminar rejeitada. II. Interesse processual. Reconhecimento. No
caso, a inicial atendeu aos requisitos do art. 282, do CPC/1973, vigente quando do ajuizamento da
ação (art. 319, do CPC/2015). Além disso, a falta do anterior requerimento
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administrativo não descaracteriza o interesse de agir, tampouco sua realização de maneira
supostamente inadequada, até porque não há embasamento jurídico que obrigue o autor a encerrar a
esfera administrativa para, após, ajuizar a ação judicial, o que violaria o princípio constitucional do
livre acesso ao Poder Judiciário, insculpido no art. 5º, XXXV, da Constituição Federal de 1988.
Desconstituição da sentença que indeferiu a inicial III. Aplicação do art. 1.013, § 3º c/c o art. 485, I,
do CPC/2015. Enfrentamento do mérito da lide, pois a requerida foi citada para apresentar as
contrarrazões de apelação, ocasião em que juntou os documentos postulados na inicial. Observância
dos princípios da economia e celeridade processual. Cuidando-se de documentos comuns às partes, a
demandada tem o dever de exibi-los, na forma dos arts. 396 e 399, III, do CPC/2015. IV. Outrossim,
é imperiosa a condenação da requerida nos ônus da sucumbência (art. 85, §§ 2º e 8º, do CPC/2015),
uma vez que, apesar de ter exibido os documentos, insurgiu-se contra a pretensão inicial através das
contrarrazões de apelação. PRELIMINAR CONTRARRECURSAL REJEITADA. APELAÇÃO
PROVIDA. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. (Apelação Cível, Nº 70070148291, Quinta Câmara
Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge André Pereira Gailhard, Julgado em: 31-08-2016)
(Destaquei)
AGRAVO INTERNO. APELAÇÃO CÍVEL COM SEGUIMENTO NEGADO, EM DECISÃO
MONOCRÁTICA. SEGUROS. DPVAT. AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE
DOCUMENTOS. INTERESSE PROCESSUAL CONFIGURADO. ÕNUS SUCUMBENCIAIS. 1.
Inclusão da Seguradora Líder. A presença da Seguradora Líder no polo passivo da demanda não é
obrigatória, sendo permitido à vítima do sinistro escolher qualquer seguradora que faça parte do
consórcio do seguro DPVAT para responder pela apresentação dos documentos relativos ao
procedimento administrativo que deu ensejo ao pagamento do seguro obrigatório 2. Desnecessidade
de comprovação da recusa administrativa para o ajuizamento da ação. Dever de a parte requerida
fornecer os documentos comuns às partes, nos termos do art. 844, II, do CPC. Presença de interesse
processual na pretensão exibitória. 3. Tendo em vista o disposto no art. 26, do CPC, cabe a
condenação da parte demandada nos ônus sucumbenciais mesmo quando apresentados os
documentos pleiteados na inicial no curso da lide, porquanto tal importa no reconhecimento do
pedido, conforme art. 269, inciso II, do Código de Processo Civil. 4. Honorários advocatícios. Verba
mantida. Valor que atende às diretrizes do art. 20, §§ 3° e 4º, do CPC, bem como por ser inferior ao
patamar usualmente adotado por este Colegiado em ações da espécie. 5. Ausente qualquer
argumento a justificar a modificação do posicionamento adotado, resta mantida a decisão recorrida.
RECURSO DESPROVIDO. (Agravo Nº 70060330388, Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do
RS, Relator: Isabel Dias Almeida, Julgado em 06/08/2014). (Destaquei)
Outrossim, REJEITO A PRELIMINAR e, não havendo mais questões prejudiciais a serem
enfrentadas, avanço à análise do mérito recursal.
Conforme relatado, o Juízo de Piso reconheceu, por meio do controle difuso, a
inconstitucionalidade das Leis n.ºs 11.482/2007 e 11.495/2009, afastando a aplicação destas
no caso em tela e, com fulcro na Lei n.º 6.194/74, condenou o requerido, ora apelante, ao
pagamento, a título de DPVAT, do valor de R$ 11.137,50 (onze mil, cento e trinta e sete
reais e cinquenta centavos) em favor do autor/apelado.
Primeiramente, sustenta a parte apelante a plena constitucionalidade das alterações
introduzidas pelas MP n.º 340/2006, convertida na Lei n.º 11.482/2007 e MP 451/2008,
convertida na Lei n.º 11.945/2009.
Pois bem, diversamente do que consta na sentença ora examinada, resta inconteste a
constitucionalidade das Leis n°. 11.482/2007 e 11.495/2009,
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as quais alteraram a redação da Lei nº 6.194/1974 – que dispõe sobre o Seguro Obrigatório
DPVAT – e instituíram a Tabela de Pagamento de Indenização por Seguro DPVAT,
conforme o grau da lesão, nos termos do entendimento perfilhado pelo Supremo Tribunal
Federal em sede de julgamento da ADI n. 4350/DF, onde reconheceu a compatibilidade do
referido Diploma Legal com o ordenamento constitucional, senão vejamos:
EMENTA: 1) SEGURO DPVAT. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.
LEGITIMIDADE DA CNS PARA A PROPOSITURA DA PRESENTE AÇÃO. PERTINÊNCIA
TEMÁTICA DA ATUAÇÃO DA REQUERENTE COM OS DESDOBRAMENTOS DAS
ALTERAÇÕES PROMOVIDAS PELAS LEIS CONJURADAS NA REGULAMENTAÇÃO DO
SEGURO DPVAT. 2) A PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECÍFICOS PARA A
PROPOSITURA DE ADI ATRELADA AOS AUTOS APÓS A DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO
SUPRE A INCAPACIDADE POSTULATÓRIA AB ORIGINE. VÍCIO SANADO. 3)
RELEVÂNCIA E URGÊNCIA PARA O TRATAMENTO DA MATÉRIA SEGURO DPVAT EM
SEDE DE MEDIDA PROVISÓRIA. REQUISITOS PRESENTES. 4) A COMPATIBILIDADE
DAS NORMAS LEGAIS COM O TEXTO DA LC nº 95/98 ENCERRA CONTROVÉRSIA DE
ÍNDOLE INFRACONSTITUCIONAL INSINDICÁVEL EM SEDE DE CONTROLE
C O N C E N T R A D O  D E  C O N S T I T U C I O N A L I D A D E .  5 )  O  P R I N C Í P I O  D A
PROPORCIONALIDADE E OS ARTIGOS 196, 197 E 199 DA CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA RESTAM IMACULADOS NA ALTERAÇÃO DA SISTEMÁTICA DO
PAGAMENTO DO DPVAT QUE ENGENDROU COM O NOVEL SISTEMA SECURITÁRIO,
POSTO HARMÔNICO COM AS NORMAS CONSTITUCIONAIS. 6) OS PRINCÍPIOS DA
DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA, DA PROPORCIONALIDADE E DA VEDAÇÃO AO
RETROCESSO SOCIAL, MÁXIME DIANTE DOS MECANISMOS COMPENSATÓRIOS
ENCARTADOS NA ORDEM NORMATIVA SUB JUDICE, RESTAM PRESERVADOS NA
TABELA LEGAL PARA O CÁLCULO DA INDENIZAÇÃO DO SEGURO DPVAT. 7) O
DIRIGISMO CONTRATUAL É CONSECTÁRIO DA NOVA DOGMÁTICA DO DIREITO CIVIL
GRAVITANTE EM TORNO DO TEXTO CONSTITUCIONAL E LEGITIMADORA DA
PROIBIÇÃO LEGAL DE CESSÃO DO CRÉDITO DO DPVAT. 8) O NOVEL REGRAMENTO
DO SEGURO DPVAT NÃO IMPEDE AS VÍTIMAS DE ACIDENTES DE TRÂNSITO DE
ELEGEREM OS HOSPITAIS PARTICULARES PARA O SEU ATENDIMENTO. 9) DIREITO À
INCLUSÃO LEGAL DO ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA DO VALOR DA
INDENIZAÇÃO DEVIDA A TÍTULO DE SEGURO DPVAT. NECESSIDADE DE INICIATIVA
DO PODER COMPETENTE. 10) IMPROCEDÊNCIA DAS AÇÕES DIRETAS DE
INCONSTITUCIONALIDADE N° 4.350 E 4.627. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO DE
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 8º DA LEI Nº 11.482/07 E DOS
ARTS. 30 A 32 DA LEI Nº 11.945/09. (ADI 4350, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno,
julgado em 23/10/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-237 DIVULG 02-12-2014 PUBLIC 03-
12-2014).
Desse modo, considerando que a declaração de constitucionalidade tem eficácia contra todos
e efeito vinculante em relação aos órgãos do Poder Judiciário, aplico o precedente
obrigatório, com base no art. 28, da Lei n. 9.868/1999, firmando entendimento de que as
alterações introduzidas pelas Leis nº 11.482/2007 e 11.945/2009, abarcam o caso concreto
considerando que o sinistro ocorreu no dia 21/4/2013, conforme boletim de ocorrência
juntado à fl. 13 dos autos.
Como é sabido, o seguro DPVAT tem por objetivo garantir o pagamento de indenização às
vítimas de acidentes causados por veículos automotores que circulam por vias terrestres,
cobrindo danos pessoais decorrentes deste tipo de evento danoso.
A Lei nº. 6.194/1974 criou o seguro obrigatório e determina que todos os proprietários de
veículos automotores de via terrestre paguem o prêmio
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relativo ao seguro DPVAT, sendo que a obrigatoriedade do pagamento garante às vítimas de
acidentes com veículos o recebimento de indenizações em caso de morte e invalidez
permanente, além do reembolso de despesas médicas e hospitalares, ainda que os
responsáveis pelos danos causados não arquem com a reparação devida.
Assim, o art. 3° do referido diploma legal (com alterações introduzidas pela Lei nº.
11.945/2009), estabelece:
Art. 3°. Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2° desta Lei compreendem as
indenizações por morte, por invalidez permanente, total ou parcial, e por despesas de assistência
médica e suplementares, nos valores e conforme as regras que se seguem, por pessoa vitimada:
I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de morte; (Incluído pela Lei nº 11.482, de
2007)
II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de invalidez permanente; e
III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) - como reembolso à vítima - no caso de despesas de
assistência médica e suplementares devidamente comprovadas.
§ 1º. No caso da cobertura de que trata o inciso II do caput deste artigo, deverão ser enquadradas na
tabela anexa a esta Lei as lesões diretamente decorrentes de acidente e que não sejam suscetíveis de
amenização proporcionada por qualquer medida terapêutica, classificando-se a invalidez permanente
como total ou parcial, subdividindo-se a invalidez permanente parcial em completa e incompleta,
conforme a extensão das perdas anatômicas ou funcionais, observado o disposto abaixo:
I - quando se tratar de invalidez permanente parcial completa, a perda anatômica ou funcional será
diretamente enquadrada em um dos segmentos orgânicos ou corporais previstos na tabela anexa,
correspondendo a indenização ao valor resultante da aplicação do percentual ali estabelecido ao
valor máximo da cobertura; e (Incluído pela Lei nº 11.945, de 2009).
II - quando se tratar de invalidez permanente parcial incompleta, será efetuado o enquadramento da
perda anatômica ou funcional na forma prevista no inciso I deste parágrafo, procedendo-se, em
seguida, à redução proporcional da indenização que corresponderá a 75% (setenta e cinco por cento)
para as perdas de repercussão intensa, 50% (cinquenta por cento) para as de média repercussão, 25%
(vinte e cinco por cento) para as de leve repercussão, adotando-se ainda o percentual de 10% (dez
por cento), nos casos de sequelas residuais. (Incluído pela Lei nº 11.945, de 2009).
A graduação da invalidez da vítima de acidente de trânsito foi introduzida pela Medida
Provisória nº 451/2008, posteriormente convertida na Lei nº 11.945/2009, que atualmente
regula a matéria em seus arts. 30 a 32. Nessa toada, aplica-se a proporcionalidade na
indenização para os casos de invalidez permanente parcial no seguro DPVAT ao grau desta,
em conformidade com o entendimento da Súmula 474 do Superior Tribunal de Justiça, que
assim orienta:
STJ - Súmula 474: A indenização do seguro DPVAT, em caso de invalidez parcial do beneficiário,
será paga de forma proporcional ao grau de invalidez.

Na situação em análise, o Laudo de Exame de Corpo de Delito colacionado à fl. 15 dos
autos, atestou expressamente que o Apelado, em razão de acidente de trânsito, objeto da
presente lide, teria sofrido invalidez permanente parcial incompleta das funções do membro
inferior direito
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(percentual da perda: 70% - setenta por cento) com perdas de repercussão leve (25% vinte e
cinco por cento), devendo a indenização, nessa hipótese, em conformidade com a norma
acima citada, ser fixada no patamar de R$ 2.362,50 (dois mil, trezentos e sessenta e dois
reais e cinquenta centavos).
Destarte, considerando a declaração do Autor/Apelado em sua petição inicial (fl. 3), de que
já teria recebido na via administrativa, em razão do acidente, ora em análise, o valor à título
de indenização do Seguro DPVAT de R$ 2.362,50 (dois mil, trezentos e sessenta e dois reais
e cinquenta centavos), não faz jus o Apelado, portanto, a qualquer valor adicional na
espécie, decorrente do seguro DPVAT.
Portanto, a sentença combatida deve ser reformada na íntegra, para julgar improcedente o
pedido formulado pelo autor/apelado na exordial, com a inversão do ônus da sucumbência e
consequente condenação do Autor/Apelado ao pagamento de custas e de honorários
advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, os quais
deverão restar suspensos, contudo, nos termos do § 3° do art. 98 do CPC.
Derradeiramente, em virtude do acolhimento das razões recursais, resta prejudicada a tese
sobre a juros de mora e a tese da incompatibilidade da condenação da parte apelante ao
pagamento de honorários sucumbenciais.
À vista do exposto, REJEITANDO A PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA E
NECESSIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DO POLO PASSIVO,  vo to  pe lo
CONHECIMENTO e PROVIMENTO do presente Recurso de Apelação, para refutar a
inconstitucionalidade das Leis nºs 11.482/2007 e nº 11.495/2009, bem como para,
reconhecendo satisfeito o valor do Seguro DPVAT pago na via administrativa, reformar a
sentença alvejada, julgando improcedente a pretensão autoral, bem como para inverter o
ônus sucumbencial, com a consequente condenação do Autor/Apelado ao pagamento de
custas e de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído
à causa, contudo, devendo a exigibilidade do pagamento destes restar suspensa, nos termos
do § 3° do art. 98 do CPC.
É o voto.
Belém, 19 de outubro de 2020.

DESEMBARGADORA MARIA DO CÉO MACIEL COUTINHO
Relatora
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